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OBSERVAÇÃO: Conforme entendimento firmado pelo TCU, originário do Acórdão n2 2.443/ 

Plenário, a vedação no art. 64 da Lei 14.133/2021 não alcança documentos destinados a atestar 

condições de habilitação preexistentes à abertura da sessão pública que não foram anexados ao 

COMPRASNET no momento oportuno, de forma que PODERÁ a Pregoeira diligenciar para permitir tal 

COMPLEMENTAÇÃO DE DOCUMENTOS). 
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9.10.4. Os documentos necessários a Habilitação do(s) proponente(s) classificado(s) serão os definidos 

no Termo de Referência (anexo II-B). 
9.10.5. A verificação será procedida de acordo com o rito estabelecido no item 9.10.1, deste edital. 

9.10.6. Será acessado o banco de dados do SICAF, para fins de consulta do cadastro do(s) licitante(s) 

classificado(s) em primeiro lugar, verificando-se a habilitação parcial de cada licitante, sendo impresso o 

extrato que integrará a documentação de habilitação do(s) licitante(s). 
9.10.7. Para fins de julgamento da habilitação, poderá haver a verificação em sítios oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões e/ou documentos diversos como forma de provar a autenticidade dos 
documentos/certidões e regularidade do licitante, ou até para fins de obtenção de certidões e 
informações, sendo comprovadas nos autos tais diligências. 
9.10.8. Caso o licitante não esteja regularmente cadastrado no SICAF ou esteja com alguma certidão com 
prazo de validade vencido, poderá a Pregoeira e/ou a equipe de apoio realizar diligências eletrônicas 
diretamente nos sítios oficiais. 
9.10.9. A Pregoeira poderá solicitar subsídio técnico à unidade técnica Demandante ou ao Órgão 
Interessado do procedimento, bem como, aos setores técnicos especializados, para fins de avaliação da 
conformidade da documentação de habilitação técnica e qualificação econômico-financeira em relação 
às exigências contidas no edital (e seus anexos). 
9.10.10. Será INABILITADO o licitante que: 
a) deixar de encaminhar ou de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no termo de referência 
deste Edital; 
b) apresentar CERTIDÃO ou outro documento com prazo de validade vencido; 
c) apresentar quaisquer documentos em desacordo com este Edital, inclusive quanto ao previsto no item 
9.10.1 e 9.10.2 do edital; 
d) não contenha em seu ato constitutivo atividade econômica compatível com o objeto da presente 
licitação; 
e) não comprove exigência(s) de habilitação prevista neste Edital e seus anexos. 

9.10.11. Sendo o licitante Microempresa - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e equiparadas, não será 
motivo de INABILITAÇÃO a existência de restrições na sua HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA, sendo 
observado o seguinte procedimento: 
a) será o licitante DECLARADO HABILITADO no certame para fins de posterior regularização, nos 
termos definidos na Lei Complementar n2 123/2006. 
b) será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da 
convocação para assinatura do termo de contrato, prorrogáveis por igual período a critério da 
Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões, visando levantar a(s) restrição(ões) identificada(s) na fase de habilitação. 
c) a não regularização da situação fiscal no prazo fixado na alínea anterior acarretará na decadência 
do direito à contratação, sendo facultado à PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIRAZ convocar os licitantes 
remanescentes na ordem de classificação para firmamento do contrato. 
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9.10.12. No julgamento da habilitação, poderá a Pregoeira adotar os procedimentos, diligênciasR l::'ii
ã
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decisões que visem sanar erros ou falhas que não prejudiquem a validade e segurança jurídica da 

documentação apresentada. 
9.10.13. ACEITA A CONFORMIDADE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE MELHOR 

COLOCADO, 0(S) LICITANTE(S) INTERESSADO(S) PODER(Á)(ÃO) MANIFESTAR A INTENÇÃO DE RECURSO 

QUANTO A FASE DE HABILITAÇÃO, EM CAMPO PRÓPRIO NA PLATAFORMA, NO PRAZO DE ATÉ 15 

(QUINZE) MINUTOS. 

PREFEITURA DE 

I. AQUI RAZ 
CUIDANDO DA NOSSA GENTE 

9.11. DA FASE DE RECURSOS: 
9.11.1. A intenção de recorrer por parte do licitante será sedimentada a cada fase do certame, seja 

quando do julgamento das propostas de preços ou quando da fase de habilitação. 
9.11.2. Compete ao licitante interessado realizar o acompanhamento dos trabalhos e informações 

constantes da plataforma, assim como, observar as decisões e informações do "chat" do certame se 
posicionando oportunamente e, se for o caso, manifestar sua INTENÇÃO DE RECORRER correspondente 

a cada fase possibilitada, em campo próprio do sistema, no momento e prazo estabelecido e informado 
pela Pregoeira. 
9.11.3. A ausência da intenção de recurso na fase correspondente, correspondente a preclusão do 
direito do licitante e implica na impossibilidade de apresentação de memoriais recursais, assim como, da 
apreciação meritória das razões de recurso em momento posterior. 
9.11.4. Havendo registro de INTENÇÃO DE RECURSO, a Pregoeira não fará JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
da intenção de recorrer manifestada, de modo que a intenção será aceita automaticamente pelo sistema. 
9.11.5. Somente serão conhecidos e analisados os recursos os quais tenham havido o registro da 
intenção de recurso na fase correspondente. 
9.11.6. Após declarado vencedor, desde que registrado a intenção em momento anterior conforme 
referenciado nos subitens anteriores, será estabelecido na plataforma o prazo para apresentação dos 
memoriais recursais e prazo de contrarrazões. 
9.11.7. O RECURSO ADMINISTRATIVO poderá atacar qualquer ato decisório ou procedimento adotado 
pela Pregoeira ou pela autoridade competente a qual resultou em deliberação ao julgamento, durante 
todo o certame, não sendo meio adequado para impugnar regras do edital e seus anexos. 
9.11.8. A recorrente a qual tiver intencionado em momento oportuno terá o prazo de até 03 (três) dias 
úteis para apresentar os memoriais contendo as razões recursais, obrigatoriamente por meio de registro 
no sistema e, havendo imagens, ilustrações e demais informações que eventualmente não suportadas 
pela plataforma, também deverão ser enviados via e-mail constante do quadro resumo deste edital. 
9.11.9. Protocoladas as razões recursais na plataforma, ficam os demais licitantes, desde logo, 
intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema e e-mail, no caso da situação anterior, em 
igual prazo, que começará a correr do momento do protocolo das razões recursais da Recorrente. 
9.11.10. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, 
o licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos ou consultar as informações do certame 
disponíveis na própria plataforma eletrônica COMPRASNET. 
9.11.11. Decorridos os prazos de apresentação de razões e contrarrazões, a Pregoeira deverá analisar 
fundamentadamente os fatos e fundamentos arguidos pelo(s) recorrente(s), podendo, em sede de juízo 
de retratação: 
9.11.11.1. reconsiderar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, reformando-a; ou, 
9.11.11.2. manter inalterada a decisão recorrida. 
9.11.11.3. baixar em diligência os autos para fins de pronunciamento, solicitar informações, parecer 
técnicos ou demais informações da área técnica interessada/responsável e/ou jurídico para fins de 
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proclamação de decisão, sobretudo quando o mérito recursal não versar sobre ato, decisão oi 

incumbência as quais não são de competência da Pregoeira. 

9.11.12. Caso não haja a reconsideração total do ato ou decisão adotada, os memoriais de razões 

recursais deverão ser submetidos, depois de devidamente instruído pela Pregoeira, à análise hierárquica 

superior para fins de decisão final, podendo a autoridade competente do procedimento: 

9.11.12.1. decidir de pronto o mérito do recurso, segundo os documentos e informações contidas nos 

autos, como também os fundamentos da decisão da Pregoeira. 
9.11.12.2. determinar prévia emissão de parecer da área técnica interessada e/ou jurídico para fins de 

decisão. 
9.11.13. A não apresentação das razões referente à intenção de recurso registrada no sistema no prazo 

legal importa preclusão do direito de recurso, possibilitando, portanto, a adjudicação do objeto e 

homologação do certame. 
9.11.14. A critério da Pregoeira ou da autoridade superior, e considerando eventuais indícios de 

ilegalidades ou irregularidades no julgamento do certame apontados na própria intenção de recurso, 

poderá haver a análise de mérito do recurso independente da apresentação das respectivas razões (ou 

de sua apresentação fora do prazo legal), como mero exercício do direito constitucional de petição (art. 

5°, XXXIV, "a", CRFB/1988). 
9.11.15. Não cabe recurso adesivo por ocasião do exercício do direito de contrarrazoar. 
9.11.16. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento, sendo reaberta a Sessão Pública para fins de prosseguimento do certame e explanação 
dos atos decorrentes da decisão. 
9.11.17. No caso de licitações com julgamento por item e/ou por grupo/lote, a aceitação de intenção de 
recurso apenas suspenderá a tramitação do processo licitatório em relação ao(s) item(ns)/grupo/lote(s) 
recorrido(s), inclusive quanto ao prazo de validade da proposta, o qual somente recomeçará a contar 
quando da decisão final da autoridade competente, sendo realizado o encerramento da sessão e 
adjudicação do objeto em face dos demais itens/grupos do objeto da licitação, através de adjudicação ou 
homologação parcial. 

9.12. SUSPENSÃO E REABERTURA DA SESSÃO: 
9.12.1. À Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo 
devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão 
na plataforma eletrônica. Neste caso, a sessão terá continuidade a qualquer dia e hora, ficando a cargo 
da Pregoeira realizar o devido agendamento prévio na plataforma do COMPRAS.GOV.BR (COMPRASNET). 
9.12.2. A Pregoeira, a qualquer tempo, na análise das propostas de preços e seus ANEXOS, das amostras, 
quando houver, e dos documentos de habilitação, poderá solicitar outros documentos, pareceres 
técnicos e/ou suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas 
decisões. Neste caso, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e será reiniciada somente 
decorrida 24h (vinte e quatro) horas após a comunicação do prosseguimento aos participantes, a qual 
serão informados na plataforma do COMPRAS.GOV.BR (COMPRASNET). 
9.12.3. A Sessão Pública poderá ser REABERTA, em prazo não inferior a 24h (vinte e quatro) horas, em 
relação ao(s) ITEM(NS) e/ou GRUPO/LOTE(S) do objeto que apresente os seguintes eventos, observada 
sempre a ordem classificatória da fase de lances: 
a) Julgamento favorável em sede de recurso administrativo que leve à anulação de atos da fase 
preparatória ou da própria Sessão Pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam; 
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b) Constatado erro/impropriedade na aceitação e julgamento da proposta, ou no julgam 

habilitação, o certame restará retroagido aos procedimentos imediatamente anteriores ao instante do 

erro/impropriedade declarada; 
c) Licitante declarado vencedor que não assinar o instrumento contratual, não havendo CADASTRO DE 

RESERVA, sendo o certame retomado da fase de aceitação e julgamento das propostas; 

d) Microempresa - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e equiparadas com restrição da habilitação 

fiscal, social e trabalhista que, vencedora do certame, não comprove tal regularidade no prazo fixado 

neste Edital, nos termos do art. 43, §1.2 da LC n9 123/2006, sendo reiniciados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances; 
e) Licitante vencedor que não mantenha as condições de participação e de habilitação até o momento 

da assinatura do instrumento contratual, sendo reiniciados os procedimentos de aceitação e julgamento 
das propostas. 
9.12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a Sessão reaberta, 
sendo devidamente registrados na plataforma eletrônica COMPRASNET a data e hora de tal reabertura, 
observados os seguintes meios: 
a) A convocação se dará por meio da plataforma eletrônica COMPRASNET ("CHAT" ou evento de 
reabertura) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório; 
b) A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados cadastrais contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante mantê-los atualizados; e, 
c) A convocação para reabertura também será divulgada com antecedência por meio do Quadro de 
Avisos e Publicações e Portal de Licitações do TCE/CE, cabendo ao licitante acompanhar as informações 
e publicações contidas naquele canal de acesso. 

9.12.5. A Sessão Pública reaberta será composta de todos os procedimentos e regras de processamento 
fixadas neste Edital, a depender apenas da fase em que os trabalhos serão retomados. 

9.13. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: 
9.13.1. Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os proponentes 
participantes, as Propostas de Preços e lances verbais sucessivos, na ordem de classificação, a análise da 
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, 
pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio. 
9.13.2. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja 
compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pela autoridade 
competente a adjudicação do objeto desta licitação ao proponente declarado vencedor do certame e 
encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado: 
a) Para as publicações quanto resultados do certame, instrução do feito e deliberações quanto aos 
proclames de julgamento; 
b) À Assessoria Jurídica, para fins de análise e parecer jurídico; 
c) E depois à(s) autoridades(s) competentes para adjudicação e homologação e subsequente 
formalização de Contrato(s). 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. Ultrapassada a fase de recursos administrativos, a Pregoeira encerrará a sessão encaminhando os 
autos para a autoridade competente a qual adjudicará e homologará o objeto ao(s) licitante(s) cuja(s) 
proposta(s) for(em) considerada(s) vencedora(s) do certame. 
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10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade co 

poderá: 
a) Adjudicar e homologar o certame para produção de todos os efeitos de fato e de direito previstos na 

legislação; 
b) anular o certame, total ou parcialmente, em razão de ilegalidade, determinando o aproveitamento 

dos atos não viciados; ou, 
c) revogar o certame, total ou parcialmente, por razões de conveniência e oportunidade, à luz do 

interesse público primário tutelado. 
10.3. A adjudicação e ou a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

d) Não havendo homologação do certame após decorridos 60 (sessenta) dias da data de abertura das 

propostas, fica(m) o(s) licitante(s) liberado(s) dos compromissos assumidos em sua(s) proposta(s). 

11. DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S) 

11.1. As As despesas decorrentes da contratação do objeto do presente edital, correrão a conta de recursos 
específicos consignados no orçamento vigente da Secretária de Finanças, na seguinte Previsão 
Orçamentária: 0701.04.129.0025.2.017, desenvolvimento de projetos e fortalecimento da arrecadação 
tributária, elemento de despesas: 3.3.90.39.00 e fonte de recursos: 1500000000. 

12. DA FORMALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES 

12.1. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL: 
12.2. A Administração convocará o adjudicatário para assinatura, mediante correspondência meio 
eletrônico ou publicação no Quadro de Avisos e Publicações, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar da data de seu recebimento da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
12.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
12.4. O prazo de vigência da contratação será aquele estipulado no próprio instrumento contratual e 
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
12.5. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
12.6. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos termos do 
parágrafo único art. 61 da Lei n2 14.133/2021 de 1° de abril de 2021. 

13. DO PAGAMENTO E DEMAIS CONDIÇÕES DO OBJETO 

13.1. As condições de pagamento, obrigações, detalhamentos e demais especificidades quanto ao objeto 
e não abordados na parte geral desse edital, serão aquelas constantes do Termo de Referência e seus 
anexos. 

14. DAS SANÇÕES 

14.1. Ficarão sujeitos às penalidades previstas na Lei n° 12.846/2013 aqueles que cometerem atos lesivos 
à administração pública, assim definidos, no tocante a licitações e contratos: 
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sào de 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter comp 
de procedimento licitatório público; 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 
tipo; 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 
contrato administrativo; 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 
contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração 
pública. 

14.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário 
que, com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
b.4) deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital, quando for o caso; 
c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura de tais 
instrumentos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração; 
e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
f) fraudar a licitação; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
h) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
i) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
j) apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando for o caso; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 2013. 

14.3. Nos termos dos arts. 155, 156 e 162 da Lei 14.133/2021 e das disposições constantes do Termo de 
referência, após regular Procedimento Administrativo de Apuração de Responsabilidade - PAAR, serão 
apenadas de acordo com a seguinte dosimetria, sem prejuízo das multas eventualmente previstas no 
Termo de Referência e das demais penalidades legais, assegurado a prévia e ampla defesa: 

Ocorrência Penalidade 

a) Dar causa a inexecução parcial do objeto. 
Advertência, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave 
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b) Dar causa à inexecução parcial do objeto que 
cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo. 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
União pelo período de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave 

c) Dar causa à inexecução total do objeto. 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
União pelo período de 1 um) ano a 3 (três) anos, 
quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

d) Deixar de entregar documentação exigida 
para o certame. 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
União pelo período de 1 mês a 6 meses, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 

e) Não mantiver a proposta, salvo em 
decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado. 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
União pelo período de 2 (dois) meses a 1 (um) 
ano, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação 
quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
União pelo período de 3 (três) meses a 2 (dois) 
anos, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

g) Ensejar o retardamento da execução do 
objeto ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
União pelo período de 3 (três) meses a 1 (um) ano 
e 6 (seis) meses, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

h) Apresentar declaração ou documentação 
falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do objeto 

Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento 
na execução do objeto 

Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer natureza 

Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 
objetivos da licitação 

Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos 

I) Praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2
12.846, de 12 de agosto de 2013 

Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos. 

14.4. Nas condutas previstas nas letras "b", "c", "d", "e", "f" e "g" do item 15.3, quando justificada a 
imposição de penalidade mais grave, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
14.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
14.6. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou prejuízo a Administração 
Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos. Os casos 
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ocorridos durante os procedimentos de contratação serão comunicados oficialmente e formalmen 

Pregoeira ou por qualquer outro servidor o qual presencie o cometimento do ato, o qual devem ser 

reportados à Assessoria Jurídica para a devida apuração. 
14.7. As penalidades somente deixarão de ser aplicadas mediante comprovação, anexada aos autos, da 
ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação e/ou manifestação da unidade 
requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração. 
14.8. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, 
aplicação de sanções à proponente, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as comunicações 
à proponente serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") declarado ou 
apresentado nos documentos do processo. 
14.9. A proponente deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado 
junto ao SICAF e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do município de Aquiraz/CE, não 
podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa 
para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 
14.10. Quando a ação ou omissão ensejar a prática de mais de uma infração, será aplicada a mais grave 
das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de 1/3 até 
metade, justificadamente, em decorrência da gravidade da conduta. 
14.11. A penalidade resultante da aplicação do item anterior não poderá ser maior do que as penalidades 
consideradas cumulativamente. 
14.12. Será considerado em estado de reiterado cometimento de atrasos dos prazos o Fornecedor que 
incorrer no terceiro atraso injustificado, ao longo da vigência do contrato. 
14.13. A multa, calculada na forma do Anexo II - Termo de Referência, não poderá ser inferior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n. 14.133/2021. 
14.14. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
14.15. Se a garantia contratual exigida for prestada por seguradora, essa será notificada da abertura de 
processo de apuração de responsabilidade do qual possa resultar na aplicação da penalidade de multa ao 
Fornecedor. 
14.16. O licitante ou o Adjudicatário será notificado para apresentar defesa prévia no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a contar do recebimento da notificação. Da decisão que aplicar as sanções de advertência, 
multas e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a contar da intimação do ato. 
14.17. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
14.18. A aplicação das sanções previstas de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, cumuladas ou não com multa, requererá a instauração de 
Procedimento Administrativo de Apuração de Responsabilidade - PAAR, a ser conduzido por comissão 
composta de no mínimo 2 (dois) servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o fornecedor para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
14.19. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o Fornecedor poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 dias úteis, contado da data da intimação. 
14.20. Serão indeferidas pela Comissão de PAR, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
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14.21. A prescrição da pretensão de aplicação das sanções ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da 
da infração pela Administração, e será interrompida e suspensa na forma da Lei. 
14.22. Excepcionalmente, desde que justificado pelo gestor da ata, no Procedimento Administrativo de 
Apuração de Responsabilidade - PAAR, o município poderá, ad cautelam, efetuar a retenção do valor da 
multa presumida, em conformidade com o instrumento convocatório, Termo de Referência, ou contrato, 
e instaurar de imediato o procedimento administrativo para apuração de responsabilidade por 
descumprimento, que deverá ter tramitação prioritária. 
14.23. Todas as penalidades serão registradas, para efeito de publicidade, no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (SICAF), no cadastro Consolidado de Pessoa Jurídica do TCU, no Cadastro 
Nacional de Empresas Iniclôneas (CEIS), no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e demais 
sistemas internos, no prazo máximo de 15 dias úteis, contado da data de aplicação da sanção. 
14.24. No caso de provimento do recurso ou de reconsideração da decisão, os autos serão remetidos à 
Secretaria de Finanças para devolução ao fornecedor dos valores eventualmente retidos. 
14.25. Os instrumentos de requerimentos, de defesas prévias e de recursos eventualmente interpostos 
pelos licitantes, adjudicatários e/ou por quaisquer interessados deverão ser instruídos com os 
documentos hábeis à prova das alegações neles contidas. Referidos documentos probatórios deverão ser 
apresentados em suas versões originais e/ou em versões conferidas com o original por servidores da 
Administração Pública, sob pena de, a critério exclusivo do município, não serem avaliados. Caso o 
fornecimento de cópias de documentos seja requerido ao município, as despesas correspondentes 
deverão ser ressarcidas previamente, em Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
15. FRAUDE E CORRUPÇÃO 

15.1. As proponentes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a 
execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. Para os propósitos 
deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais proponentes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar 

AQUIRAZ 

ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
15.2. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas 
na Lei Federal n2 14.133, de 12 de abril de 2021, se comprovar o envolvimento de representante da 
empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, 
no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, 
sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 
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16. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

DAS SOLICITAÇÕES DE ESCURECIMENTO E IMPUGNAÇÕES 
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16.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das Propostas de Preços, solicitar esclarecimento e ou impugnar o ato convocatório 
deste Pregão. 
16.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração aquele 
que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito 
de recurso. 
16.3. Impugnação feita tempestivamente pelo proponente não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
16.4. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante 
petição em meio digital, bem como, acompanhados dos documentos comprobatórios a demandante, 
desde que devidamente protocolados via e-mail, informado no quadro de resumo deste edital, que 
preencham os seguintes requisitos: 
16.4.1. O endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de AQUIRAZ; 
16.4.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, 
número do documento de identificação, devidamente datada e assinada dentro do prazo editalício; 
16.4.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
16.4.4. O pedido, com suas especificações; 
16.5. A proponente deverá juntar cópia do ato constitutivo, bem como, documento de identificação (com 
foto) válido na forma da Lei do responsável legal pela mesma e, ainda, deverá apresentar prova de 
mandato, se for o caso. 
16.6. A Pregoeira poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de 
licitação e dos anexos. 
16.6.1. Caberá a Pregoeira decidir e divulgar em sítio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
16.6.2. A resposta do Município de AQUIRAZ - CE será disponibilizada a todos os interessados mediante 
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela Administração no sítio virtual: https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/. 
16.6.3. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
16.6.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços. 
16.6.5. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original. 

DILIGÊNCIA, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

16.7. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade superior, 
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir 
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta ou da 
Habilitação, fixando o prazo para a resposta. 
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16.7.1. Os proponentes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-

prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

16.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A autoridade competente para adjudicar/homologar o procedimento 

licitatório poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da 
segurança e do regular funcionamento da administração. 
17.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pela(s) autoridade(s) 
competente(s), em outros casos, mediante aplicação do Decreto Municipal N° 101, de 07 de dezembro 
de 2023, da PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIRAZ e a Lei n2 14.133/2021 de 1° de abril de 2021. 
17.3. Nenhuma indenização será devida às proponentes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela 
decorrentes. 
17.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-
se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal 
no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 
17.5. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação ou 
revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no Quadro de Avisos e Publicações da 
Prefeitura Municipal de AQUIRAZ, conforme disposto na Lei Orgânica do Município e no "chat" do 
www.compras.gov.br. 
17.6. Quaisquer informações poderão ser obtidas das 08:00h às 12:00h, na sede da Comissão de Pregões 
da Prefeitura de Aquiraz, situada na Rua da Integração, S/N, Centro, Aquiraz/CE, CEP: 61.700-000 ou 
através do telefone 85 4062.8090 (ramal 9184). 
17.7. O referido edital e seus ANEXOS estão disponíveis no seguinte sítio virtual: https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br, nos termos da IN 04/2015-TCM/CE. 
17.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da 
Comarca de Aquiraz - CE. 

AQUIRAZ, CE, 02 DE OUTUBRO DE 2024. 

• 

id-kã 61kg- s 4 fs 
Pregoeira do Município 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIM 

o

N° 2024.09.06.01-GAB. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publicação legal para 
suprir a demanda das diversas unidades administrativas do município de Aquiraz-CE. 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER 

RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO (ART.182, §12, INCISO I DA LEI 

FEDERAL N.2 14.133, DE 12 DE ABRIL DE 2021) 

No município de Aquiraz-CE todas as unidades administrativas necessitam de serviços de publicação 
legal, como a divulgação obrigatória de atos oficiais, como editais, avisos, atas, resultados de 
licitações, entre outros comunicados, nos Diários Oficiais e nos jornais de grande circulação, por ser 
uma exigência na Lei de Licitações e Contratos e na Constituição Federal. 

A contratação de uma empresa especializada é essencial para garantir a transparência e a 
credibilidade das atividades da prefeitura e para que essas publicações sejam realizadas de forma 
adequada, cumprindo os prazos legais e alcançando o público-alvo. 

Conforme o art.54, § 1Q da Lei 14.133/2021, é fundamental garantir que os cidadãos tenham pleno 
conhecimento das decisões, ações e processos que impactam direta ou indiretamente suas vidas. A 
falta de uma estrutura interna adequada para a divulgação sistemática e eficaz dessas informações 
pode resultar em atrasos, falta de transparência, e, consequentemente, em desconfiança da 
população em relação às ações da administração pública, por tanto a contratação de uma empresa 
especializada assegura que as publicações sejam realizadas de maneira eficaz, garantindo que o 
público tenha acesso às informações em tempo hábil. 

Além disso, o não cumprimento dos prazos legais para publicações obrigatórias pode acarretar 
sanções administrativas e jurídicas, bem como a nulidade de atos administrativos e licitatórios, 
gerando prejuízos financeiros e comprometendo a legitimidade dos processos. A necessidade de 
garantir a ampla publicidade dos atos, de forma clara, acessível e dentro dos prazos estabelecidos, 
justifica a contratação de uma empresa especializada, necessária para garantir o cumprimento dessas 
obrigações legais, protegendo o município de possíveis sanções. 

Empresas especializadas têm expertise em selecionar os veículos de comunicação mais adequados 
para cada tipo de publicação, assegurando que as informações atinjam o maior número possível de 
pessoas, conforme o público-alvo e a natureza da publicação. Isso é vital para assegurar que as 
informações cheguem tanto aos cidadãos quanto aos possíveis interessados em processos 
licitatórios. 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, 
SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO 

DA ADMINISTRAÇÃO (ART.182, §12, INCISO II DA LEI FEDERAL N.2 14.133, DE 12 DE ABRIL DE 
2021) 

Conta o presente objeto previsto junto ao PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL - PCA para o exercício 
de 2024, com o ID do item no PCA de n.2: 
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úmero do Plano de Contratação 6R" 
2024: 

1 à o eSecretaria de Gabinete do Prefeito 
d 07911696000157-0-000009/2024 

07911696000157-0-000001/2024 
07911696000157-0-000004/2024 

2 Controladoria Geral do Município 
3 Procuradoria Geral do Município 
4 Departamento Municipal de Transito e Transporte Urbano 07911696000157-0-000002/2024 

5 Secretaria de Segurança Pública e Defesa Civil 07911696000157-0-000003/2024 
6 Secretaria de Finanças 07911696000157-0-000012/2024 

07911696000157-0-000010/2024 7 Secretaria de Administração e Planejamento 
8 Secretaria da Cultura 07911696000157-0-000006/2024 
9 Secretaria de Infraestrutura 07911696000157-0-000014/2024 

10 Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 07911696000157-0-000015/2024 
11 Secretaria de Educação 07911696000157-0-000016/2024 
12 Secretaria de Esporte, juventude e Lazer 07911696000157-0-000008/2024 

07911696000157-0-000013/2024 
07911696000157-0-000005/2024 

13 Secretaria de Saúde 
14 Secretaria de Trabalho e Assistência Social 

15 
Secretaria de Agricultura, Pecuária, Aquicultura, Pesca e 
Recursos Hídricos 

07911696000157-0-000007/2024 

16 Secretaria de Turismo 07911696000157-0-000011/2024 

N9 Secretaria 
Documentos de Formalização da Demanda - 
DFD's relacionadas ao objeto, ID do item no 

PCA: 
1 Secretaria de Gabinete do Prefeito 6 
2 Controladoria Geral do Município Solicitou a inclusão no PCA 
3 Procuradoria Geral do Município 6 
4 Departamento Municipal de Transito e Transporte Urbano Solicitou a inclusão no PCA 
5 Secretaria de Segurança Pública e Defesa Civil 17 
6 Secretaria de Finanças 26 
7 Secretaria de Administração e Planejamento 27 
8 Secretaria da Cultura 18 
9 Secretaria de Infraestrutura 1 

10 Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 14 
11 Secretaria de Educação 4 
12 Secretaria de Esporte, juventude e Lazer Solicitou a inclusão no PCA 
13 Secretaria de Saúde Solicitou a inclusão no PCA 
14 Secretaria de Trabalho e Assistência Social 20 

15 
Secretaria de Agricultura, Pecuária, Aquicultura, Pesca e 
Recursos Hídricos 

Solicitou a inclusão no PCA 

16 Secretaria de Turismo Solicitou a inclusão no PCA 

Este plano foi elaborado com base nas necessidades identificadas pelas diversas unidades 
administrativas do município e está alinhado com os objetivos estratégicos definidos no 
planejamento plurianual e nas diretrizes orçamentárias. 

Esta demanda garante a transparência, o cumprimento das obrigações legais e a eficiência na gestão 
pública, refletindo o compromisso do município em promover a boa governança e o uso responsável 
dos recursos públicos. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 182, §12, INCISO III DA LEI FEDERAL N.2 14.133, DE 
12 DE ABRIL DE 2021) 

Os requisitos da contratação para a prestação de serviços de publicidade legal são essenciais para 
garantir que o município de Aquiraz-CE selecione uma empresa capacitada, idônea e capaz de 
atender às demandas com eficiência, legalidade e transparência, contribuindo para a boa governança 
e o cumprimento das obrigações legais. 
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b) DURAÇÃO INICIAL DO CONTRATO: 
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua divulgação no 
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei no 14.133/2021. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao 
ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. Os Serviços estão enquadrados como 
serviço continuado tendo em vista que são de necessidade cotidiana para a execução das atividades 
precípuas para o funcionamento da máquina pública, sendo a vigência plurianual mais vantajosa 
considerando este Estudo Técnico Preliminar. 

c) REQUISITOS NECESSÁRIOS AO ATENDIMENTO DA NECESSIDADE DOS ÓRGÃOS 
DEMANDANTES: 
Os serviços de acordo com as necessidades do Município, deverão obedecer aos seguintes padrões: 

• Digitação e formatação de Layout prévio à publicação; 
• jornais de grande circulação: Ter circulação diária de domingo a sábado, as publicações 

deverão obedecer aos requisitos: texto corrido, preto e branco, fonte Anal, tamanho 6; 

• Diário Oficial do Estado do Ceará: texto corrido, preto e branco, fonte times new roman, 
tamanho 8 x 8,5; 

• Diário Oficial da União: formatação de texto padrão conforme exigido, preto e branco, fonte 
calibre, tamanho 9; 

• Impressão e direcionamento das matérias ao setor requisitante, para que, se necessário, junte 
aos autos do processo. 

As matérias deverão ser produzidas, viabilizadas e encaminhadas diariamente respeitando os 
seguintes horários: 

• Diário Oficial do Estado até às 12:00 horas; 
• Diário Oficial da União até às 15:00 horas; 
• Jornal de grande circulação no Estado até às 15:00 horas. 

A empresa contratada deverá manter banco de dados acerca das publicações efetivadas de forma a 
garantir a proteção e conservação de seu conteúdo na forma da LGPD; 

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS 
MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM 
INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA 
DE ESCALA (ART.182, §12, INCISO IV DA LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021). 

A estimativa considera o volume de publicações realizadas pelas diversas unidades administrativas 
nos últimos anos do município de Aquiraz-CE. A seguir, a respectiva quantidade estimada com 
projeção para 12 (doze) meses: 

• Total estimado de publicações para 12 (doze) meses; 7.090 centímetros de publicações. 
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Jornal Impresso Impresso 
de Grande 
Circulação 
Estadual 
(Indicar Marca) 

Centímetro 100 50 50 60 100 200 100 450 80 450 80 450 100 60 50 100 2.480 

Diário Oficial do 
Estado do Ceará 
(DOE-CE) 

Centímetro 100 50 50 60 100 20D 100 400 80 400 80 400 100 60 50 100 2.330 

Diário Oficial da 
União (DOU) 

Centímetro 100 50 50 60 100 150 100 400 80 400 80 400 100 60 50 100 2.280 

A memória de cálculo foi elaborada com base em dados históricos de publicações realizadas nos anos 
anteriores e em projeções de crescimento das atividades administrativas. 

A estimativa de quantidades para a contratação dos serviços de publicidade legal, acompanhada da 
memória de cálculo e documentos de suporte, foi elaborada para garantir que o município de 
Aquiraz-CE possa contratar os serviços necessários de forma eficiente e econômica, assegurando que 
os recursos públicos sejam utilizados de maneira otimizada, contribuindo para a transparência e 
legalidade das ações administrativas. 

*As quantidades acima são estimativas, não obrigando a administração usá-la total, 
ocorrendo a requisição conforme a necessidade. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS 
POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A 
CONTRATAR (ART.182, §1°, INCISO V DA LEI FEDERAL N. 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

O levantamento de mercado foi realizado com o objetivo de identificar as empresas especializadas 
na prestação de serviços de publicidade legal que atendam aos requisitos técnicos, econômicos e 
jurídicos exigidos pelo município de Aquiraz-CE. Este levantamento incluiu a análise de fornecedores 
potenciais, suas capacidades técnicas, reputação no mercado, e os custos associados aos serviços 
ofertados. Após a análise das alternativas, a escolha técnica e econômica recomendada é a 
contratação de uma empresa especializada em publicidade legal. 

A contratação de uma empresa especializada em publicidade legal é a solução mais adequada para o 
município de Aquiraz-CE, considerando os requisitos técnicos exigidos e o melhor custo-benefício. 
Essa escolha assegura que as publicações legais sejam realizadas de forma eficaz, dentro dos prazos 
e normas legais, contribuindo para a transparência e a boa governança pública. 

Execução Direta pelo município: 
• Aquisição de programas para formatação: cada jornal faz uso de um programa diferente 

para formatar seus editais e esses programas são pagos; 
• Criação de cargos e capacitação dos servidores: o município terá que designar servidores 

para se capacitarem e assim adquirirem a expertise em formatar os editais, enviarem de 
forma correta para os respectivos veículos. 
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• Controle Financeiro: o município ser. '- ,. onsável • agamento antec 
e guias referentes aos diários oficiais, be 61: .gamento para as respe 
dos jornais de grande circulação. 

• Confirmação da publicação: terão que fiscalizar se a matéria saiu nos padrões exigidos e 
de forma correta. 

Execução Indireta, através de contratação de empresa: 
• Será aberto um processo licitatório para contratar empresa especializada em publicidade de 

atos oficiais. 
• Envio das matérias: as matérias chegarão na empresa via e-mail, com texto enviado no Word, 

a empresa que será responsável em formatar conforme exigência de cada veículo. 
• Do Financeiro: a empresa será responsável pelos pagamentos dos veículos e emitirá nota 

fiscal para o município de acordo com as informações do contrato. 
• Confirmação da publicação: a empresa também será responsável pela verificação da 

publicação, bem como pelo envio por e-mail da comprovação da matéria até meio dia da data 
de publicação. 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS 
REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, 
QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR 
PRESERVAR O SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO (ART.182, §12, INCISO VI DA LEI 
FEDERAL N.° 14.133, DE 1 2 DE ABRIL DE 2021) 

A estimativa do valor da contratação dos serviços de publicidade legal foi realizada com base em 
pesquisas de mercado. O valor total estimado considera o volume de publicações previsto para o 
período de vigência do contrato, bem como os custos unitários para cada tipo de publicação. 

A estimativa do valor da contratação, calculada em R$ 674.391,50, para 12(doze) meses, para todas 
as unidades, reflete uma análise detalhada do mercado e das necessidades do município de Aquiraz-
CE. A elaboração criteriosa dessa estimativa, garante que o processo licitatório será conduzido de 
maneira transparente e competitiva, assegurando o melhor uso dos recursos públicos. 

7. DESCRIÇÃO DA soLuçÃo como UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À 
MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO (ART.182, §12, INCISO VII DA 
LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021), conforme informações gerais a serem 
seguidas quanto ao procedimento: 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO Menor Preço 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO Por Lote 
MODO DE DISPUTA Aberto 
FORMA DE EXECUÇÃO Indireta 

A solução para melhor atender a administração é contratar empresa especializada em publicidade 
dos atos legais por meio de licitação, em conformidade com o Art. 54 da Lei de Licitações, Lei Federal 
n2 14.133/2021. A empresa contratada deverá realizar as publicações nos diários oficiais e em jornal 
de grande circulação no estado do Ceará, assim garantindo a transparência dos atos. 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO: 
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contratação 
tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, obras 
ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e etapas que se 
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A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com vistas a 
ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE 
MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS 
DISPONÍVEIS (ART.189, §12, INCISO IX DA LEI FEDERAL N. 14.133, DE 1 9 DE ABRIL DE 2021) 
A contratação de serviços de publicidade legal visa assegurar que todos os atos e comunicados 
oficiais do município de Aquiraz-CE sejam devidamente publicados em conformidade com as 
exigências legais. Para isso, espera-se alcançar resultados que promovam a economicidade e o 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. Abaixo, são 
detalhados os principais resultados pretendidos com a contratação: 

• Redução de Custos: Espera-se que a especialização e a economia de escala proporcionadas 
pela empresa especializada resultem em custos mais baixos para o município. Isso pode 
liberar recursos financeiros para outras necessidades municipais ou permitir investimentos 
em áreas prioritárias. 

• Eficiência Operacional: Com o uso do serviço especializado o município espera uma maior 
eficiência operacional, através de prazos cumpridos de forma mais consistente e uma 
veiculação oportuna das matérias. 

• Foco nas Atividades Principais: Ao terceirizar serviços para uma empresa especializada, o 
município pode concentrar seus recursos e esforços nas suas atividades principais, como 
políticas públicas, planejamento urbano, entre outras áreas estratégicas. 

• Garantia de Qualidade: Embora haja uma dependência externa, espera-se que a empresa 
especializada mantenha padrões de qualidade consistentes em seus serviços, pois sua 
reputação e contratos futuros dependem disso. 

• Transferência de Riscos: Em alguns casos, a execução indireta através de uma empresa 
especializada pode transferir parte dos riscos operacionais para o fornecedor, reduzindo 
assim a responsabilidade do município em lidar com questões como manutenção de 
equipamentos, treinamento de pessoal, entre outros. 

• Segurança no alinhamento de datas de publicações: Garantia do alinhamento de datas 
entre os diversos veículos de publicação, evitando perda de prazos processuais. 

A contratação de uma empresa especializada para a prestação de serviços de publicidade legal trará 
benefícios significativos em termos de economicidade, ao reduzir custos operacionais e prevenir 
despesas adicionais com sanções jurídicas, eficiência operacional, foco nas atividades principais, 
garantia de qualidade, flexibilidade e agilidade. Além disso, o melhor aproveitamento dos recursos 
humanos, materiais e financeiros disponíveis permitirá que a administração pública de Aquiraz-CE 
funcione de maneira mais eficiente, liberando os servidores para atividades mais estratégicas e 
assegurando que os recursos municipais sejam utilizados de forma otimizada e sustentável. 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE 
EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (ART.182, §19, INCISO X DA LEI 
FEDERAL N. 14.133, DE 12 DE ABRIL DE 2021) 

As providências a serem adotadas pela administração antes da celebração do contrato de prestação 
de serviços de publicidade legal são essenciais para garantir uma execução eficiente, transparente e 
em conformidade com as exigências legais. A capacitação dos servidores, a preparação de 
instrumentos de controle, a revisão dos processos internos e a estruturação financeira são etapas 
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cruciais para assegurar que o município de Aquiraz-CE, obte ires resulta 

contrato. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (ART.182, §12, INCISO XI). 

A contratação dos serviços de publicidade legal não possui exigências de outras contratações 

correlatas ou interdependentes. 

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 

MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS 

RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E 

REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL (ART.182, §12, INCISO XII). 

Não há previsão de impactos ambientais. 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O 
ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA (ART.182, §12, INCISO XIII DA LEI 

FEDERAL N.2 14.133, DE 1 2 DE ABRIL DE 2021) 
A contratação de uma empresa especializada para a prestação de serviços de publicidade legal está 
plenamente adequada para atender à necessidade do município de Aquiraz-CE. A solução proposta 
garante a conformidade com as exigências legais, promove a eficiência e economicidade, e assegura 
o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis. A administração municipal estará bem equipada 
para monitorar e gerenciar o contrato, assegurando a transparência e a qualidade na publicação dos 
atos e comunicados oficiais. 

Portanto, a contratação é recomendada como uma medida apropriada e vantajosa para atender às 
necessidades de publicidade legal do município, alinhando-se às melhores práticas de gestão pública 
e ao cumprimento das normas legais. 

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita se mostra tecnicamente 
possível e fundamentadamente necessária. 

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida. 

Aquiraz/CE, 06 de setembro de 2024. 

UNIDADE TÉCNICA/RESPONSÁVEL ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA DEMANDA 
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO 
DOCUMENTO: 

)cAr (àrf
ES

l )( 7
uà G MAT r. ' C A-GA ' , 

SECRETARIA DE GABINETE DO PREFEITO 
SERVIDOR DESIGNADO 

RESPONSÁVEL/AUTORIDADE COMPETENTE 
DO ÓRGÃO: 

ANTÔN O EV D TA FILHO
SECRETAR DE ABI E DO PREFEITO 

O EN OR DE DESPESAS 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Objetivo 
Este Termo de Referência tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os quais, 

baseados nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos autos, servirão para 

realização de procedimento administrativo, cujas especificações técnicas e demais condições 

encontram-se detalhados no presente documento, conforme disposto nos arts. 6, incs. X, XIII e XXIII, 

18, 23, 40, 41 e 82, da Lei n2 14.133/2021, regulamentados pelos Decreto Os Decreto n2 052/2023 

de 06 de julho de 2023. 

1.2. Integram o presente Termo de Referência como se nele estivessem escritos, os seguintes 

r ilt documentos: 
I) Definição do serviço; 

II) Relação dos documentos de habilitação para o procedimento. 

2. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, EXPOSIÇÃO DE NECESSIDADE, DETALHAMENTO E PLANEJAMENTO 

DO OBJETO. 

2.1. Órgão(s) Interessado(s): 

Secretaria de Gabinete do Prefeito 
Controladoria Geral do Município 
Procuradoria Geral do Município 
Departamento Municipal de Transito e Transporte Urbano 
Secretaria de Segurança Pública e Defesa Civil (Guarda Civil) 
Secretaria de Finanças 
Secretaria de Administração e Planejamento 
Secretaria da Cultura 
Secretaria de Infraestrutura 
Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 
Secretaria de Educação 
Secretaria de Esporte, Juventude e Lazer 
Secretaria de Saúde 
Secretaria de Trabalho e Assistência Social 
Secretaria de Agricultura, Pecuária, Aquicultura, Pesca e Recursos Hídricos 
Secretaria de Turismo 

2.2. Objeto: 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publicação legal para suprir a 
demanda das diversas unidades administrativas do município de Aquiraz-CE. 

4Paço Municipal anos Augusto Matos Pires Rua da Integração - Centro - Aguiraz/CE 
CEP: 61.700-000 . CNPJ: 07.911.696/0001-57 

g) Prefeitura de Aquiraz •prefeituradeaquirazottc tal e wvaquraj ce.gov br 

4‘) 



,$ PREFEITURA DE 

• AQUIRAZ 
CUIDANDO DA NOSSA GENTE 

2.3. Justificativa: 

O município deflagra processos licitatórios praticamente diar , demandando a n ( sim) e 

constante de mecanismo que permita publicações dos avisos, sem interrupção para que nao eja 

impedido de viabilizar as demandas do setor de licitação, por falta de instrumento que viabilize, de 

forma eficaz, as publicações com o devido cumprimento dos prazos legais. 
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2.4. Do Plano de Contratação Anual - PCA: 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento 

a seguir: 
ID do PCA no PNCP: 

Ne Secretaria Número do Plano de Contratação Anual — PCA 2024: 

1 Secretaria de Gabinete do Prefeito 07911696000157-0-000009/2024 

2 Controladoria Geral do Município 07911696000157-0-000001/2024 

3 Procuradoria Geral do Município 079116960001.57-0-000004/2024 

4 Departamento Municipal de Transito e Transporte Urbano 07911696000157-0-000002/2024 

5 Secretaria de Segurança Pública e Defesa Civil 07911696000157-0-000003/2024 

6 Secretaria de Finanças 07911696000157-0-000012/2024 

7 Secretaria de Administração e Planejamento 07911696000157-0-000010/2024 

8 Secretaria da Cultura 07911696000157-0-000006/2024 
9 Secretaria de Infraestrutura 07911696000157-0-000014/2024 

10 Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 07911696000157-0-000015/2024 
11 Secretaria de Educação 07911696000157-0-000016/2024 
12 Secretaria de Esporte, Juventude e Lazer 07911696000157-0-000008/2024 
13 Secretaria de Saúde 07911696000157-0-000013/2024 
14 Secretaria de Trabalho e Assistência Social 07911696000157-0-000005/2024 

15 
Secretaria de Agricultura, Pecuária, Aquicultura, Pesca e 
Recursos Hídricos 

07911696000157-0-000007/2024 

16 Secretaria de Turismo 07911696000157-0-000011/2024 

3 Data de publicação no PNCP 14/01/2024 

2.5. Descrição solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à 

assistência técnica, quando for o caso: 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico constante 
dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente procedimento administrativo. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E ESTIMATIVA DA DESPESA 

3.1. Dotação(ões) orçamentária(s): 

ÓRGÃO UNIDADE 

ORÇ. 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/P-A/N" 

DO PROJETCEATIVIDADE 
FONTE 

EEMENTODE 

DESPESAS 
0101 04 122.0002.2.001 1500000000 3.3.90.39.00 
0201 14 122.0002.2.005 1500000000 3.3.90.39.00 
0501 04 092.0025.2.010 1500000000 3.3.90.39.00 
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